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Ponto de Vista / View Point

Os desafios da dengue
The challenges of dengue

Paola Zucchi1

Nos últimos anos temos sido bombardeados com notí-
cias sobre o surgimento de novas doenças ou mesmo o recru-
descimento de antigas. Dengue, zika, chicungunha e H1N1 
são exemplos atuais no Brasil e no mundo.

Quando analisamos o cenário brasileiro, observamos 
desigualdades socioeconômicas; crise econômica e políti-
ca;  envelhecimento populacional; mudanças demográficas 
e no comportamento das doenças crônicas que incidem em 
populações cada vez mais jovens; e alterações das condi-
ções ambientais. 

Associado a isso, temos presenciado um processo de ur-
banização descontrolado, ocasionando acúmulo de lixo e sanea-
mento e limpeza urbana insuficientes. Outro fator importante a 
ser lembrado é que vivemos um período de mudanças climáticas 
que fizeram com que o mosquito transmissor da dengue encon-
trasse condições favoráveis para o seu desenvolvimento.1 

A dengue é a arbovirose de maior importância hoje 
no mundo, com cerca de 2,5 bilhões de pessoas vivendo em 
países nos quais a doença ocorre de forma endêmica.2,3 A in-
fecção causa desde quadros assintomáticos até formas mais 
graves que podem evoluir para óbito.1

A partir da década de 1960, a dengue tornou-se um gra-
ve problema de saúde pública,4,5 e no cenário descrito ante-
riormente podemos imaginar o quanto o sistema de saúde é 
sobrecarregado sobretudo quando associado a ela, zika e chi-
cungunha, doenças novas, desconhecidas em nosso meio e 
que pioram ainda mais o cenário da saúde.

O combate das epidemias através de políticas públicas deve 
ser planejado e constantemente avaliado na tentativa de garantir 
que acompanhem cada passo da epidemia instalada. Dessa forma, 
o Programa de Controle da Dengue, implantado a partir de 2002, 
assumiu características de política de saúde permanente. 

É importante pensarmos no impacto econômico da den-
gue, que ainda não é totalmente conhecido, e também no im-
pacto da zika e da chicungunha, doenças novas para as quais 
a comunidade cientifica ainda não tem as informações neces-
sárias para o enfrentamento. Quais os problemas para a socie-
dade em geral e para o sistema de saúde que o momento pode 
trazer? Quais serão os custos que a sociedade e o sistema de 
saúde deverão suportar? Não sabemos ainda.

O Ministério da Saúde realizou estudos para avaliar as 
condições de organização dos serviços e das práticas profissio-
nais6 que mostraram a importância da qualificação das informa-
ções para que a epidemia fosse mais bem entendida e enfrentada. 
Desde o aumento da transmissão de dengue no início da década 
de 2000, o Sistema Único de Saúde tenta manter seus guias de 
manejo e a capacitação das equipes de saúde.7,8 Apesar dessas 
iniciativas, observa-se o aumento dos números relacionados à 
dengue e o aparecimento da zika e chicungunha. 

Os fatos mostram que há necessidade de melhor orga-
nização da resposta do sistema de saúde a essas epidemias, 
exigindo esforço de mobilização dos gestores e da população, 
com um permanente processo de capacitação dos profissio-
nais de saúde. Os dados evidenciam casos mais graves atin-
gindo grupos vulneráveis da população como crianças, idosos 
e portadores de comorbidades. Os serviços de vigilância em 
saúde precisam estar atentos às tendências dessas doenças 
para conseguir rapidamente detectar mudanças de seu perfil e 
orientar ações de controle. 

Em 1995 a Organização Mundial da Saúde (OMS) de-
senvolveu a Estratégia Global de Prevenção e Controle da 
Dengue e Febre Hemorrágica da Dengue, baseada em cinco 
principais componentes: controle seletivo e integrado do ve-
tor; envolvimento da comunidade e participação intersetorial 
com o controle feito diretamente em áreas de maior risco de 
transmissão, integrando métodos próprios de maior custo efe-
tivo e gerenciamento econômico; vigilância ativa da doença, 
baseada em forte sistema de informação de saúde, envolven-
do diagnóstico clínico e laboratorial para detecção precoce de 
epidemias, monitoramento do mosquito e avaliação constante 
dos programas; prontidão da infraestrutura de emergência, 
com o desenvolvimento de planos de contingência e emergên-
cia incluindo capacitação dos profissionais de saúde, planos 
de hospitalização, gerenciamento e controle emergencial do 
vetor; capacitação e treinamento de profissionais em ações de 
vigilância, diagnóstico laboratorial, gerenciamento de casos e 
controle do vetor nos níveis técnicos e gerenciais; pesquisas 
incluindo estudos biológicos e de controle do vetor, relação 
com outras doenças, planejamento de programas com compo-
nentes sociais e econômicos e análise de custo-benefício.9,10
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A dengue é uma doença que apresenta um forte compo-
nente de participação social, e a adoção de abordagens educa-
cionais pressupõe mudanças de conduta impulsionadas pelo 
conhecimento transmitido à população acerca das medidas de 
controle do vetor e características da doença, e pela constru-
ção de parcerias com líderes políticos e entidades comerciais, 
bem como outras ações externas ao setor saúde como, por 
exemplo, educação e planejamento urbano.

Nesse sentido é necessário desenvolver melhores con-
dições de atendimento e acesso da população aos serviços 
públicos de saúde, compreender o processo evolutivo no âm-
bito social, cultural, político e econômico que influenciam a 
evolução das epidemias e a dimensão geográfica, climática, 
socioambiental e urbana onde estão inseridas. Como fazer 
isso ainda é um aprendizado para a sociedade, a comunidade 
cientifica, os profissionais e o serviço de saúde.11
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